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Introdução

O termo “complexo industrial-mi-
litar” foi utilizado pela primeira 
vez em um relatório norte-ame-

ricano e foi imortalizado pelo então pre-
sidente dos EUA, Dwight Eisenhower, em 
seu discurso de despedida de 17 de janei-
ro de 1961, referindo-se à estreita ligação 
entre o poder político daquela nação e a 
indústria de materiais de defesa.

No ano de 1964, em face do cená-
rio internacional da Guerra Fria, uma 
contrarrevolução cívico-militar encerrou 
uma profunda instabilidade política e ins-
titucional, advinda da tentativa do esta-
belecimento de um regime comunista no 
Brasil, e iniciou um período de governos 
militares, que perdurou até 1985.

O marechal Castello Branco, pri-
meiro presidente desse período, assumiu 
o governo e, visando enfrentar a crise eco-
nômica, lançou o Programa de Ação Eco-
nômica do Governo (PAEG), que intro-
duziu certas reformas de médio e longo 
prazo, fundamentais para a construção de 
um capitalismo moderno no Brasil. Dessa 

maneira, lançou as bases para o acelerado 
crescimento econômico do país.

De acordo com Perlo-Freeman1 
(2002), foi nesse período que os governos 
brasileiros passaram a seguir uma estra-
tégia para estabelecer uma indústria de 
materiais militares. Essa estratégia tinha 
dois propósitos principais: uma indústria 
nacional de produtos de defesa era vista 
como essencial para as ambições do país 
de aumentar seu poder em âmbito inter-
nacional e também reduziria a dependên-
cia dos Estados Unidos em relação à aqui-
sição de produtos de defesa.

A indústria de defesa do Brasil co-
meçou a ganhar destaque internacional 
na década de 1970. Em razão da crise 
do petróleo de 1974, que originou um 
quadro de dificuldades em nível global, 
o Governo Brasileiro criou uma estraté-
gia política com vistas a adaptar o país ao 
momento difícil. O planejamento gover-
namental projetou duas empresas do se-
tor no exterior: a AVIBRAS e a ENGESA 
(DRUMOND, 2014).

 Em vista disso, este artigo preten-
de realizar uma abordagem do estabeleci-
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mento das bases de um complexo militar-
-industrial brasileiro, ocorrido durante o 
período dos governos militares. Além dis-
so, pretende realizar uma breve apresen-
tação dos fatos que marcaram a trajetória 
da AVIBRAS e da ENGESA, duas empre-
sas que alcançaram importante projeção 
internacional. 

Os governos militares e 
o Milagre Econômico

Ao assumir o poder, Castello Branco 
colocou economistas liberais, como Otávio 
Gouveia de Bulhões e Roberto Campos, à 
frente dos ministérios da Fazenda e Planeja-
mento, respectivamente. Uma das primeiras 
medidas do novo governo foi revogar a lei 
de controle da remessa de lucros e aplicar 
um pacote de medidas econômico-fi nancei-
ras para conter a infl ação e o defi cit orçamen-
tário: compressão salarial e do crédito, corte 
nos gastos públicos, desvalorização cambial e 
redução da emissão monetária. 

As reformas institucionais do PAEG, 
em particular as reformas fiscal/tributária 
e financeira, criaram as condições para a 
aceleração subsequente do crescimento. 
O Governo Castello Branco implementou 
diversas medidas no sentido de incentivar 
um maior grau de abertura da economia 
brasileira ao comércio e ao movimento de 
capitais com o exterior. O sistema cambial 
foi simplificado e unificado, foram mo-
dernizadas as agências do setor público 
ligadas ao comércio exterior e ampliada a 
integração com o sistema financeiro inter-
nacional. (VELOSO; VILLELA; GIAM-
BIAGI, 2008)

Costa e Silva assumiu o poder em 
março de 1967, prometendo retomar o 
desenvolvimento econômico e liberalizar 
o regime. Hélio Beltrão e Delfim Neto 
foram nomeados ministros do Planeja-
mento e Fazenda, respectivamente, e ate-
nuaram a política monetarista de seus an-
tecessores, retomando o desenvolvimento 
econômico, que atingiu um crescimento 
de 9,3% do PIB em 1968. O Programa Es-
tratégico de Desenvolvimento do governo 
estabeleceu o controle dos juros, atenuou 
o aperto financeiro e favoreceu o setor da 
indústria pesada e energia. Consolidou-se 
o papel do Estado na economia, que, além 
de orientar e coordenar no plano macro-
econômico, criava empresas estatais nos 
setores estratégicos. (VIZENTINI, 1998)

No governo do general Emílio Gar-
rastazu Médici (1969-1974), a economia 
cresceu em torno de 10% ao ano entre 
1970 e 1973. Consolidou-se o famoso tri-
pé econômico: as empresas estatais encar-
regavam-se da infraestrutura, energia e 
das indústrias de bens de capital (aço, má-
quinas e ferramentas); as transnacionais 
produziam os bens de consumo duráveis 
(automóveis e eletrodomésticos); e o capi-
tal privado nacional voltava-se para a pro-
dução de insumos (autopeças) e bens de 
consumo populares. A indústria automobi-
lística tornou-se o setor mais dinâmico da 
economia, atingindo uma produção anual 
de um milhão de unidades. Longe de ge-
rar rivalidade, o tripé estabelecia uma di-
visão de trabalho, e, uma vez que o cresci-
mento era grande, havia lugar para todos.

Em 1974, tomou posse o general Er-
nesto Geisel. Seu governo teve de se defron-
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tar com a primeira crise do petróleo, que 
teve o preço quadruplicado. A estratégia ado-
tada perante a crise incluía um ajuste de longo 
prazo, a ser obtido pela realização maciça de 
investimentos voltados para a substituição de 
importações, a produção de bens de capital e 
a formação de infraestrutura bélica. O obje-
tivo era superior à crise, tentou-se superar a 
barreira do desenvolvimento. As exportações 
cresceram a taxas de 4% ao ano entre 1974 e 
1979. Essa diversifi cação da pauta de exporta-
ções contribuiu positivamente com a economia 
brasileira até 1984 (CYSNE, 1993).

Nesse período, pode-se destacar um 
novo posicionamento da política externa bra-
sileira. Tal mudança pode ser confi rmada pelo 
estreitamento das relações comerciais com paí-
ses árabes produtores de petróleo; pelo encer-
ramento do alinhamento com os EUA e a de-
núncia do acordo militar com aquele país; com 
o início das conversações com Argentina sobre 
as hidrelétricas na bacia do Prata; a construção 
da hidrelétrica de Itaipu (maior hidrelétrica do 
mundo à época) em parceria com o Paraguai; 
o acordo nuclear entre o Brasil e Alemanha; e 
a assinatura do Tratado de Cooperação Ama-
zônico com mais sete países da América do Sul.

O governo do último presidente militar 
(1979-1985), general Figueiredo, foi marcado 
pelo processo da abertura política, em meio 
aos grandes problemas econômicos internos e 
externos, que pressionavam o modelo de de-
senvolvimento. A situação econômica e política 
mundial tornou-se dramaticamente adversa 
para o Brasil com o Segundo Choque do Petró-
leo (devido à revolução no Irã e à guerra com 
o Iraque). Além disso, durante os anos 1970, 
processou-se uma rearticulação da economia 
mundial, através da reestruturação das formas 

de produção, do estabelecimento de uma nova 
divisão internacional da produção e do desen-
cadeamento de uma revolução científi co-tecno-
lógica, que voltou a ampliar a distância entre os 
países capitalistas avançados e os em desenvol-
vimento. (VIZENTINI, 1998)

Industria de material de defesa 
no Brasil

Desde o início do período republicano, 
a responsabilidade pela fabricação de mate-
riais de uso militar permaneceu com o Esta-
do. O capital privado não mostrava interesse 
em investir nesse mercado, por falta de de-
mandas atraentes, embora as Forças Armadas 
precisassem de equipamentos que não eram 
fabricados no país. (DRUMOND, 2014). Nes-
se período e até o fi nal da primeira metade 
do século XX, a produção brasileira de ma-
teriais de defesa se limitava a armamentos de 
pequeno calibre e explosivos. Como exemplo 
desse cenário, pode-se citar a Fábrica de Pól-
vora e Explosivos de Piquete.

Pelo Decreto nº 7230, de 17 de dezembro 
de 1908, foi aprovado o primeiro regula-
mento da Fábrica de Pólvora sem Fumaça, 
fi xando entre seus objetivos “abastecer o 
Exército e a Armada com seus produtos; 
entregar ao mercado as sobras destes, 
adaptadas no que convier aos usos cor-
rentes, criando assim uma fonte de receita 
para o Estado; e proceder a toda a sorte 
de estudos técnicos relativos a pólvoras e 
explosivos, não só em bem do serviço pú-
blico, como também mediante indenização 
para fi ns particulares”. (CHAVES, 2009)

Foi Getúlio Vargas que conseguiu im-
plementar uma indústria de base, fornece-
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dora de matérias-primas intermediárias, 
capazes de abastecer uma base industrial de 
defesa inicial, para produzir equipamentos 
militares de maior valor agregado. A funda-
ção da Companhia Siderúrgica Nacional, em 
Volta Redonda, Rio de Janeiro, no ano de 
1941, é um marco signifi cativo na evolução 
da capacidade de produção industrial brasi-
leira. Durante os anos do governo de Jusce-
lino Kubistchek, as instalações tanto indus-
triais quanto tecnológicas criadas durante a 
era Vargas começaram a desenvolver proje-
tos, visando atender o mercado consumidor 
nacional. (WELFER 2014) 

Até o fi nal da década de 1950, o Brasil 
permaneceu dependente da transferência de 
armamentos por parte do governo dos EUA, 
através do Acordo de Assistência Militar, fi r-
mado em 1952. Contudo, as transferências 
de armamentos realizadas nesse período não 
trouxeram quase nenhuma transferência de 
tecnologia, devido às restrições estratégicas 
impostas pelos norte-americanos. Esse fato 
gerou insatisfação entre a ofi cialidade brasilei-
ra, levando ao despertar, novamente, de um 
sentimento nacionalista e à necessidade de 
promover atividades de pesquisa de interesse 
militar dentro das próprias Forças Armadas 
(SILVA, 2012).

A política de substituição de impor-
tações, no período que sucedeu a Segunda 
Guerra, para fazer frente ao desequilíbrio ex-
terno decorrente da falta de dólares, acabou 
tendo efeitos positivos para o crescimento da 
indústria militar brasileira, pois incentivou a 
consecução de planos nacionalistas, condu-
zindo à criação, em 1946, do Centro Técnico 
da Aeronáutica (CTA), considerado por mui-
tos o marco inicial da moderna indústria de 

armamentos no Brasil (SILVA, 2012).
A demanda por produtos estratégicos 

de defesa teve um expressivo aumento ao 
longo dos anos 70 e início dos anos 80 em 
decorrência do contexto político e econô-
mico nacional. Nesse período, a economia 
brasileira vivenciava o período do Milagre 
Econômico. Assim, deu-se início a um gran-
de número de programas militares, que vi-
savam a um profundo reequipamento e mo-
dernização das Forças Armadas, de modo a 
ampliar o poder dissuasório do Brasil. 

• Entre os principais programas iniciados 
nesse período, podem-se destacar:

• Fragatas da classe Niterói: aquisição 
e posterior produção local, no AMRJ, 
sob licença do estaleiro britânico Vos-
per Thornycroft (1970).

• Programa nuclear da Marinha visan-
do à propulsão naval (1979).

• Corvetas da classe Inhaúma: desen-
volvimento e produção local, pelo 
AMRJ, com suporte técnico do estalei-
ro alemão Marine Technik (1981).

• Submarinos da classe Tupi: aquisi-
ção e posterior produção local, no 
AMRJ, sob licença do estaleiro ale-
mão HDW (1985).

• Aviões de caça supersônicos Mirage 
III e F-5 Tiger II: adquiridos da em-
presa francesa Dassault (1970) e da 
norte-americana Northrop (1973), 
respectivamente.

• Aviões de treinamento avançado a 
jato Xavante: produzidos pela Em-
braer sob licença da empresa italiana 
Aermacchi (1971).

• Sistema Integrado de Defesa Aérea 
e Controle do Tráfego Aéreo – SIS-
DACTA: implantação do CINDAC-
TA I (1972) e CINDACTA II (1982), 
com tecnologia da empresa francesa 
Thompson-CSF e participação da em-
presa brasileira Esca Engenharia.
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• Aviões de treinamento básico turboé-
lice Tucano: desenvolvidos e produzi-
dos pela Embraer (1978).

• Aviões de caça subsônicos AMX: de-
senvolvimento e produção realizados 
pela Embraer, em conjunto com as 
empresas italianas Aeritalia e Aermac-
chi (1981).

• Mísseis ar-ar Piranha: início do desen-
volvimento (1976).

• Veículos blindados de reconhecimen-
to (EE-9 Cascavel) e transporte (EE-11 
Urutu): desenvolvidos e produzidos 
pela Engesa (1970).

• Sistema de artilharia por foguetes de 
saturação (Astros II): desenvolvidos 
e produzidos pela Avibras (1983). 
(AMARANTE, 2012)

Para o desenvolvimento dessa nascen-
te indústria de materiais de defesa, o apoio 
governamental foi fundamental, e, também 
devido ao baixo orçamento destinado ao 
setor militar, a exportação foi crucial para 
o sucesso dessa atividade de produção. O 
maior mercado para os armamentos brasi-
leiros foi o Oriente Médio, em particular o 
Iraque, durante o confl ito com o Irã, mas os 
produtos também foram exportados para a 
América do Sul, e ainda aviões produzidos 
pela EMBRAER foram vendidos para a Grã-
-Bretanha e a França.

Com efeito, em uma década (1975-
1985), o Brasil tornou-se um dos dez mais 
importantes fornecedores ou provedores de 
armamento convencional avançado do mundo, 
sendo que foi um dos poucos países capazes de 
produzir simultaneamente as cinco categorias 
de armamento convencional avançado utili-
zadas pelo Stockholm International Peace Re-
search Institute2 (SIPRI) nos seus estudos: a) 
aeronaves; b) veículos blindados e artilharia; c) 

sistemas de navegação e radar; d) mísseis e e) 
navios de guerra. (AVILA, 2008)

Cabe ressaltar que mais de 70% da pro-
dução brasileira de armamento convencional 
avançado eram destinados ao mercado interna-
cional. Essas exportações foram realizadas em 
grande parcela por três empresas: a EMBRA-
ER3, a ENGESA4 e a AVIBRAS.5 

No fi nal da década de 1980 e início da 
década de 1990, a indústria de armamento do 
Brasil foi afetada negativamente por inúmeros 
fatores externos. Em primeiro, o término da 
Guerra Irã-Iraque em 1998 encerrou um lucra-
tivo mercado de armamento, particularmente 
para a ENGESA e a AVIBRAS. Segundo, o fi nal 
da Guerra Fria determinou um declínio geral 
no comércio mundial de armamentos. E tercei-
ro, a Guerra do Golfo de 1991 demonstrou a 
superioridade tecnológica dos produtos norte-
-americanos, tornando os produtos de defesa 
brasileiros de menor sofi sticação muito menos 
atrativos. (KAPSTEIN, 1991)

Internamente, na segunda metade 
da década de 1980, o agravamento da cri-
se econômica impôs severas restrições or-
çamentárias às Forças Armadas Brasileiras. 
O orçamento de defesa também foi afetado 
pela conjuntura da política interna, pois, ao 
término do período dos governos militares, 
as Forças Armadas perderam prioridade na 
alocação de recursos.

Essa conjunção de fatores — tanto políti-
cos quanto econômicos — fez com que a 
maioria dos programas militares sofresse 
atrasos sucessivos, sendo que muitos deles 
foram total ou parcialmente cancelados. 
Mesmo projetos de elevada importân-
cia estratégica, como o dos submarinos 
da classe Tupi ou do avião de caça tático 
AMX, apresentaram atrasos e cortes or-
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çamentários. [...] A quase totalidade dos 
demais programas militares continuou 
sofrendo com as demandas irregulares e 
os baixos volumes de recursos disponibili-
zados, de forma que, em muitos casos, as 
Forças Armadas brasileiras precisaram re-
correr à aquisição de equipamentos milita-
res usados, as denominadas “compras de 
oportunidade”, para manter a capacidade 
operacional. (ABDI, 2011)

Breve histórico de AVIBRAS e ENGESA

AVIBRAS
A AVIBRAS é uma empresa de en-

genharia, totalmente brasileira. Possui um 
complexo industrial composto por três ins-
talações, localizadas em pontos estratégicos e 
privilegiados do Vale do Paraíba, no Estado 
de São Paulo. Pioneira no Brasil no setor ae-
roespacial, alcançou grande sucesso ao equi-
par as Forças Armadas brasileiras e nações 
parceiras com sistemas avançados defesa.

Fundada pelo Engenheiro ITA João Ver-
di Carvalho Leite, em 1961, produtora da 
primeira aeronave brasileira, o treinador 
Falcão, inovadora em muitos campos e 
mais conhecida pelo Sistema de Foguetes 
ASTROS (Artillery Saturation Rocket Sys-
tem). A única arma estratégica desenvol-
vida pelo Brasil e que foi reconhecida por 
quem teve que enfrentá-la, o US Army nas 
Operações Desert Shield e Desert Storm 
(1991). (DEFESANET, 2015)

De acordo com Paulo César Ladeira 
Júnior6 (2012) destacam-se alguns pontos 
que marcaram a história da empresa:

•  O envolvimento da AVIBRAS com 
os foguetes começaria já em 1962. 
Com o sucesso de seu propelente, o 
Ministério da Aeronáutica solicitou 

à empresa o desenvolvimento de fo-
guetes e plataformas de lançamento. 
A Força Aérea contrataria a empresa 
para o projeto de desenvolvimento 
do foguete Sonda I.

•  No início da década de 1970, quan-
do trabalhava no foguete Sonda III, 
a AVIBRAS redirecionou sua capaci-
tação para uma saída de emergência: 
a fabricação de foguetes menores, 
de emprego de defesa. Nesse con-
texto, surgia o Sistema de Foguetes 
Superfície-Superfície de 70mm de 
calibre, com lançadores de 36 fogue-
tes e alcance de até 7km. Um dos fo-
guetes mais importantes da época foi 
o SS07/SBAT, da família de foguetes 
que sucedeu o SBAT.7 Posteriormen-
te, o SS-408 foi desenvolvido por um 
programa conjunto, que contou ini-
cialmente com o Exército. Um pro-
grama semelhante daria origem, em 
seguida, ao foguete SS-60.9 

•  Ainda na década de 1970, Verdi 
identifi cou uma lacuna no mercado 
internacional, que não dispunha de 
um sistema de foguetes de artilharia 
para saturação de área que utilizasse 
diversos calibres e alcances, lança-
dos a partir de um mesmo veículo. 
O Exército identifi cou vantagens 
no emprego do sistema de foguetes 
multicalibre proposto e incentivou a 
AVIBRAS a prosseguir nesse desen-
volvimento, com recursos próprios.

•  Em 1981, a empresa fi rmou contrato 
com o Iraque para o fornecimento 
de nove baterias de lançadores de 
foguetes de saturação ao exército da-
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quele país, em um negócio de cerca 
de US$ 500 milhões, com o adianta-
mento de parte dos recursos. Esses 
recursos permitiram o investimento 
na construção de novas fábricas, na 
aquisição de equipamentos e na con-
tratação da mão de obra. Os trabalhos 
resultaram na criação dos ASTROS 
(Artillery Saturation Rocket System).

•  Em 1983, o Exército Brasileiro assina-
ria um contrato com a AVIBRAS para a 
produção nacional da primeira série de 
equipamentos de direção de tiro (EDT). 
O Exército intencionava adquirir mais 
de cem unidades do equipamento, vi-
sando atender às suas necessidades, e 
o projeto pareceu atrativo à AVIBRAS, 
que iniciou o desenvolvido do FILA (Fi-
ghting Intruders at Low Altitude).

A crise iniciada no fi nal da década de 
1980 derrubou as exportações da AVIBRAS 
e forçou a empresa a direcionar sua produção 
para a produção de produtos industriais para 
uso civil.

ENGESA
A Engenheiros Especializados S.A. foi 

fundada em 1963 e sua atividade inicial era a 
produção de equipamentos para refi narias de 
petróleo; entretanto, em 1970, se voltou para o 
mercado de defesa e começou a produzir veícu-
los blindados sobre rodas e caminhões militares.

De acordo com a pesquisa conduzida 
por Ladeira Jr. (2012), podem-se citar alguns 
pontos marcantes da trajetória da empresa:

•  O desenvolvimento da suspensão 
“bumerangue”. Esse sistema, desen-
volvido e patenteado pela ENGESA, 

foi uma das origens do sucesso dos 
primeiros veículos militares, e o início 
de suas atividades na área de defesa 
concentrara-se nessa inovação.

•  Uma carta-contrato de desenvolvi-
mento e preparação de protótipos 
entre a Diretoria de Ensino e Pesquisa 
Técnica do Exército e a ENGESA dá 
início a um carro de reconhecimento 
sobre rodas, equipado com canhão 
37mm — e denominado pela ENGE-
SA de Cascavel.

•  Em 1971, outro veículo desenvolvido 
pelo grupo de trabalho do Exército e 
repassado para produção pela ENGE-
SA foi o carro de transporte de tropas 
anfíbio denominado Urutu. O primei-
ro lote de Urutus, que viabilizou a pro-
dução de uma pré-série, foi encomen-
dado pelo Corpo de Fuzileiros Navais. 
O Exército também encomendou al-
gumas unidades do blindado.

•   A ENGESA percebeu que o mercado 
das Forças Amadas brasileiras não era 
sufi ciente para garantir a expansão 
de seus negócios. Ocorreu, nesse mo-
mento, um interesse de empresas de 
Portugal em negociar, no exterior, os 
blindados da empresa. A ENGESA, 
então, fez a sua primeira incursão no 
mercado internacional, oferecendo 
seus Cascavéis e Urutus. Também fo-
ram desenvolvidos os caminhões mili-
tares EE-15 e EE-25, para serem ofe-
recidos aos comerciantes portugueses.

•  O Cascavel surgiu como uma alternativa 
ao blindado francês Panhard AML 90. A 
ENGESA providenciou uma versão do 
Cascavel dotada do canhão 90mm fran-
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cês. A partir daí, o Cascavel conquistou 
o mercado do Terceiro Mundo. A EN-
GESA assinou seu primeiro contrato de 
exportação com a Líbia para o forneci-
mento de 200 Cascavéis.

•  Concomitantemente à Líbia, a empre-
sa vendeu cerca de uma centena de 
unidades do Cascavel para o Chile. 
Após as entregas para Líbia e Chile, 
houve novas vendas para países da 
África, como o Gabão, a Tunísia, a Ar-
gélia e a Costa do Marfi m, e da Amé-
rica do Sul, como a Bolívia, a Colôm-
bia e o Equador. Começaram a surgir, 
ainda, novos contratos com países da 
África e Oriente Médio.

•  Com o ambiente favorável ao comér-
cio Brasil-Iraque, a ENGESA fechou 
com aquele país um contrato de forne-
cimento de blindados de aproximada-
mente US$ 200 milhões. Com a ven-
da ao Iraque, os volumes de negócio 
cresceram, e a ENGESA passou a ser 
conhecida no mercado internacional.

•  Ainda na década de 1970, foi lança-
do o EE-17 Sucuri I. Um dos maiores 
blindados sobre rodas do ocidente, 
o Sucuri não chegou a ser produzi-
do comercialmente. Em meados da 
década seguinte, a empresa desen-
volveu uma versão aperfeiçoada, o 
EE-18 Sucuri II, dotada de nova sus-
pensão e pneus mais largos, além de 
equipamento para medição de radio-
atividade na atmosfera. Outro proje-
to dos anos de 1970 foi o caminhão 
militar EE-50, o maior e mais robus-
to caminhão militar desenvolvido no 
país até aquele momento.

•  Em 1982, a ENGESA anunciou a sua 
intenção de desenvolver um carro 
de combate no país, apresentando 
ao Exército a proposta de construir o 
Osório. A principal motivação para a 
criação do Osório foi a concorrência 
internacional promovida pela Arábia 
Saudita. Os árabes queriam adquirir 
o blindado alemão Leopard 2, mas 
a Alemanha alegou que só venderia 
aos países pertencentes à OTAN. Em 
face da negativa, a Arábia Saudita 
resolveu procurar outro fornecedor 
para os seus carros de combate.

Apesar de o Osório ter-se destacado e 
apresentado desempenho superior aos con-
correntes norte-americanos e britânicos, o 
poderoso lobby internacional não permitiu 
que o blindado tivesse sucesso comercial. 
Esse fato e o advento da crise levaram a EN-
GESA, apesar de ter tentado diversifi car sua 
produção e lançar utilitários voltados para o 
mercado civil, a encerrar suas atividades.

Conclusão

O termo “complexo industrial-mili-
tar” representa o relacionamento das forças 
políticas de um estado, materializado pelo 
governo nacional e suas forças armadas, com 
a indústria de produtos de defesa.

Este artigo procurou apontar que o 
período dos governos militares, além de ter 
originado um robusto crescimento econô-
mico, trouxe uma nova postura estratégica, 
que visava vencer a barreira do desenvolvi-
mento através da diversifi cação da pauta de 
exportação, com a inclusão de produtos in-



26 2o QUADRIMESTRE DE 2016ADN

dustrializados e a produção de materiais de 
defesa. Além disso, buscou-se o afastamento 
da dependência tecnológica e da infl uência 
dos norte-americanos.

Fica claro que, no período dos gover-
nos militares, houve um grande desenvol-
vimento da indústria de defesa nacional, 
impulsionado tanto pela necessidade de ree-
quipar as Forças Armadas brasileiras quanto 
pela intenção estratégica de elevar a parti-
cipação brasileira no cenário internacional. 
Esse desenvolvimento, com ampla partici-
pação do poder público, produziu empresas 
que alcançaram um razoável nível de sofi sti-
cação tecnológica, tais como a AVIBRAS, a 
EMBRAER e a ENGESA, que posicionaram 

o país entre os dez maiores exportadores de 
produtos de defesa do mundo. 

Em 1985, já sob uma pesada crise eco-
nômica, a mudança do ambiente político que 
provocou a diminuição da participação dos 
militares no processo decisório e a redução do 
orçamento destinado às Forças Armadas colo-
cou em difi culdade esse complexo industrial.

Mesmo assim, algumas empresas 
conseguiram sobreviver a esse panora-
ma e proporcionaram ao país retomar o 
desenvolvimento industrial desse impor-
tante ramo da produção, quando da mu-
dança do cenário político e econômico 
vivido pelo Brasil na primeira década do 
século XXI.
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